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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE 
REGIME. FALTA GRAVE NÃO REABILITADA.  HISTÓRICO DE 
FALTAS GRAVES RECENTES. FUNDAMENTO IDÔNEO. 
RESOLUÇÃO SAP N. 144/2010 AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da 
Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de cabimento 
do habeas corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja 
utilizado em substituição ao recurso ou ação cabível, ressalvadas as 
situações em que, à vista da flagrante ilegalidade do ato apontado como 
coator, em prejuízo da liberdade do paciente, seja cogente a concessão, 
de ofício, da ordem de habeas corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
07/06/2018, DJe 15/06/2018)
2. Consolidou-se nesta Superior Corte de Justiça o entendimento no 
sentido de que o cometimento de faltas graves recentes durante a 
execução penal demonstra a ausência de requisito subjetivo para 
concessão de benefícios.
3. Na hipótese dos autos, o Tribunal de Justiça estadual apontou 
elemento concreto suficiente para justificar o não preenchimento do 
requisito subjetivo para progressão de regime, qual seja, a prática de 
diversas faltas graves, sendo a última de 20/10/2020, com prazo de 
reabilitação para 27/10/2022, de acordo com a Resolução SAP n. 
144/2010.
4. Nos termos da orientação deste Tribunal, a Resolução SAP n. 
144/2020 encontra-se de acordo com os ditames constitucionais e legais, 
não havendo que se falar em inconstitucionalidade por afronta aos 
princípios da reserva legal ou proporcionalidade.
5. Agravo regimental desprovido.

Documento eletrônico VDA41127987 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 18/04/2024 14:09:15
Código de Controle do Documento: 941fbcfe-007d-42af-890c-e0fa8838d2d6



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 16 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por CESAR AJALA SANTIAGO 

DA COSTA contra decisão monocrática de minha lavra por meio da qual não conheci do 

habeas corpus impetrado em seu favor, em que pleiteou que o boletim informativo fosse 

elaborado com base no parágrafo 7º do artigo 112 da Lei de Execução Penal, 

considerando-se o período de recuperação 12 meses após a última falta disciplinar (e-STJ 

fls. 74/78).

No presente agravo regimental, a defesa aduz que pretende debater a parte do 

acórdão impugnado que determinou elaboração de Boletim Informativo nas diretrizes 

postas pela resolução SAP n. 144/2010. (e-STJ fl. 81).

Insistem em que a discussão é no sentido da ilegalidade da soma dos períodos 

de reabilitação e não exatamente sobre o preenchimento ou não do requisito subjetivo, 

motivo pelo qual foram opostos embargos de declaração, porém foram rejeitados. (e-STJ 

fl. 82).

Assevera que a citada resolução, em seu artigo 90, prescreve que o período de 

reabilitação de uma falta grave soma-se ao período de reabilitação de outras faltas, se 

houver. Contudo, a Lei de Execução Penal cita expressamente que o bom comportamento 

será readquirido após um ano da ocorrência do fato, não havendo de se falar em soma dos 

períodos de reabilitação. (e-STJ fl. 82).

Argumenta que a soma de períodos de reabilitação poderia constituir ofensa ao 

caráter progressivo do cumprimento de pena, pois um sentenciado que, por exemplo, 

cometesse 3 faltas em uma semana conturbada sofreria por esses fatos por 3 anos, sendo 

absolutamente desproporcional (e-STJ fl. 82).

Requer seja provido o presente Agravo Regimental para conceder a ordem, a 

fim de que haja correção do boletim informativo com base no parágrafo 7º do artigo 112 

da Lei de Execução Penal, considerando-se o período de recuperação 12 meses após a 

última falta disciplinar; (e-STJ fl. 83).

É o relatório

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.
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Em que pesem os judiciosos argumentos postos no agravo regimental, tenho 

que não tiveram o condão de abalar os fundamentos da decisão monocrática que não 

conheceu habeas corpus, nos seguintes termos:

Da progressão de regime
Na espécie, o Tribunal de origem adotou, no voto condutor do acórdão, a 
seguinte fundamentação:

Cuida-se de sentenciado condenado ao cumprimento de 11 (onze) anos 
e 23 (vinte e três) dias de reclusão, a começar no regime fechado, pela 
prática dos delitos de tráfico de estupefacientes e roubo majorado, com 
término da expiação previsto para 24/01/2028 (fls. 39/44).
Mais: consta em seu Boletim Informativo o registro de 11 (onze) 
infrações disciplinares, sendo 8 (oito) delas de natureza grave (fls. 
43/44).
No que tange ao prazo de reabilitação para as condutas faltosas, assim 
predica o disposto no artigo 90 da Resolução SAP n. 144/2010, na 
esteira do artigo 47 da lei n. 7.210/84, verbis:
(...)
Destarte, não obstante o atestado de conduta carcerária apontar como 
bom o comportamento do sentenciado, verificamos que, no caso em 
tela, a somatória dos prazos de reabilitação das condutas faltosas 
parece se contrapor às diretrizes da Resolução que normatiza a 
questão.
Assim, temos que o reeducando, sempre preservado o elevado 
convencimento de S. Exa., a MM. Juíza, não ostentaria mérito 
necessário para ser promovido ao regime prisional mais brando.
Em suma, considerando o conjunto de dados coligidos, não nos foi 
dado olvidar que o recorrido revelou comportamento oposto às normas 
de convivência em regime fechado, tendo praticado, consoante já dito, 
11 (onze) transgressões disciplinares, circunstância que recomenda sua 
submissão à realização de eventual exame criminológico, com vistas a 
angariar o maior número de elementos que conduzam à certeza da 
promoção prisional.
Não tendo, pois, o reeducando resgatado o requisito subjetivo a 
contento, de rigor, pois, a reforma da respeitável decisão.
(e-STJ fls. 32/35 - negritei)

 

Veja-se que o Tribunal apontou elemento concreto suficiente para justificar o 
não preenchimento do requisito subjetivo para progressão de regime, qual 
seja, a prática de diversas faltas graves, sendo a última de 20/10/2020, com 
prazo de reabilitação para 27/10/2022, de acordo com a Resolução SAP n. 
144/2010.
Com efeito, a Resolução SAP encontra-se de acordo com os ditames 
constitucionais e legais, não havendo que se falar em inconstitucionalidade 
por afronta aos princípios da reserva legal, proporcionalidade ou 
razoabilidade, pois a prática de nova falta disciplinar exige novo tempo para 
reabilitação, que deve ser somada ao tempo estabelecido em falta anterior, 
detraindo-se o período já cumprido.
Nesse sentido, já decidiu esta Superior Corte de Justiça, em caso similar:

[...] aos Estados compete suplementar a legislação penal da União, 
assim como o Poder Disciplinar também compete às autoridades 
administrativas estaduais, tanto que a legislação local pode criar 
departamento penitenciário, de forma que o governo paulista criou a 
Secretaria de Administração Penitenciária, a qual, por sua vez, editou 
a Resolução n. 144/2010. [...] ao editar a Resolução SAP n. 144/2010, 
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nada mais fez do que se valer da competência que lhe foi outorgada 
pela Constituição Federal, ante a inexistência de regulamentação 
específica sobre o tema. Nessas circunstâncias, não verifico a 
existência de constrangimento ilegal apto a ensejar a concessão da 
ordem, uma vez que as instâncias ordinárias, considerando o histórico 
prisional do sentenciado, o qual registra o cometimento de 3 (três) 
faltas (1º/7/2017, 5/7/2017 e 6/7/2017), sendo duas delas durante o 
período de reabilitação da primeira, indeferiram, com base nos arts. 89 
e 90 da Resolução SAP n. 144/2010, o pedido de retificação do boletim 
informativo para que a data de reabilitação fosse contada a partir da 
última falta praticada, ou seja, em 6/7/2017 (HC 532698, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, DJe de 27/3/2020).

 

Tal entendimento encontra-se em harmonia com a jurisprudência consolidada 
por esta Corte Superior de Justiça, no sentido de que a prática de falta grave 
durante a execução da pena acarreta ausência de requisito subjetivo para 
progressão de regime.
Nessa linha de entendimento, colaciono, a título exemplificativo, os seguintes 
precedentes:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO 
SUBJETIVO. HISTÓRICO PRISIONAL CONTURBADO. DUAS 
FALTAS DE NATUREZA GRAVE COMETIDAS HÁ MENOS DE 2 
(DOIS) ANOS. CRIMES COM VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA 
(ROUBO). DEBATE ABSTRATO DE ILEGALIDADE DO 
REGIMENTO INTERNO PADRÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO. 
VIA INADEQUADA. PRECEDENTE QUE NÃO SE APLICA IN CASU. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido 
de não admitir habeas corpus em substituição ao recurso adequado, 
situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados 
casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade, seja 
possível a concessão da ordem, de ofício.
II - A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que "a 
gravidade dos delitos pelos quais o paciente foi condenado, bem como 
a longa pena a cumprir não são fundamentos idôneos para indeferir os 
benefícios da execução penal (...)" (HC n. 480.233/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Félix Fischer, DJe de 19/2/2019).
III - Assim, para a concessão do livramento condicional, deve o 
acusado preencher tanto o requisito de natureza objetiva (lapso 
temporal) quanto os pressupostos legais de cunho subjetivo ("bom 
comportamento durante a execução da pena", "bom desempenho no 
trabalho que lhe foi atribuído" e "aptidão para prover à própria 
subsistência mediante trabalho honesto"), nos termos do atual art. 83 
do Código Penal c/c o art. 131 da Lei de Execução Penal.
IV - Tendo em vista que o paciente cumpre pena por crimes que incluem 
delito praticado com violência ou grave ameaça (roubo), bem como 2 
(duas) faltas de natureza grave relativamente recentes (do final de 
2020), independentemente da simples observação da data fixada de 
reabilitação (24/10/2022), nos termos do art. 83, parágrafo único, do 
Código Penal, com a redação atual dada pela Lei n. 13.964/2019, deve-
se observar igualmente que: "Para o condenado por crime doloso, 
cometido com violência ou grave ameaça à pessoa, a concessão do 
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livramento ficará também subordinada à constatação de condições 
pessoais que façam presumir que o liberado não voltará a delinquir."
V - Aqui, portanto, é o histórico prisional conturbado do apenado, 
somado ao crime praticado (uma condição legal do atual art. 83, 
parágrafo único, do Código Penal), que afasta a constatação 
inequívoca do requisito subjetivo para a concessão do livramento 
condicional.
VI - Não há falar, pois, em suposta ilegalidade dos prazos fixados para 
a reabilitação da falta grave na Resolução SAP n. 144/2010 do 
Regimento Interno Padrão do Estado de São Paulo, cuja legalidade 
abstrata sequer se encontra na via adequada de debate. Embora, de 
fato, a Sexta Turma desta Corte tenha esposado o entendimento de que 
as reabilitações das faltas graves cometidas no mesmo dia e que 
ocorrem em períodos sucessivos e não concomitantes conferem ao 
apenado tratamento mais rigoroso (HC 652.190/SP, Sexta Turma, Relª. 
Minª. Laurita Vaz, DJe de 27/8/2021), no caso vertente, a simples 
constatação de eventual reabilitação das faltas não altera a situação 
prisional do paciente, já que não se mostram tão antigas e o crime 
praticado se deu sob violência ou grave ameaça.
VII - A modificação das decisões proferidas pelas instâncias ordinárias, 
para concluir pela configuração do requisito subjetivo para benefícios 
executórios, demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório 
dos autos da execução penal, o que é incompatível com os estreitos 
limites da via do habeas corpus. Precedentes deste STJ.
Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 734.064/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 
9/5/2022)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL INDEFERIDA. 
REQUISITO SUBJETIVO NÃO IMPLEMENTADO. DECISÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. CONTURBADO HISTÓRICO 
PRISIONAL DO PACIENTE. REGISTRO DE FALTA GRAVE. 
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior pacificou o entendimento segundo o qual, ainda 
que haja atestado de boa conduta carcerária, a análise desfavorável do 
mérito do condenado feita pelo Juízo das execuções, com base nas 
peculiaridades do caso concreto e levando em consideração fatos 
ocorridos durante a execução penal, justifica o indeferimento do pleito 
de progressão de regime prisional pelo inadimplemento do requisito 
subjetivo.
No caso, mostra-se idônea a fundamentação utilizada na origem, pois a 
prática de falta grave pelo apenado - ainda não alcançada pela 
reabilitação -, justifica o indeferimento da progressão por ausência do 
requisito subjetivo.
2. "O Regimento Interno Padrão da Secretaria de Administração 
Penitenciária do Estado de São Paulo e a redação do art. 112, par. 7º, 
da LEP, apenas regulamentam o conceito de boa conduta carcerária, 
mas a análise dos requisitos para a progressão de regime vai além, não 
bastando o simples atestado de conduta carcerária. Do contrário, não 
seria necessário que o Juiz da execução julgasse a progressão, 
bastando a análise administrativa" (AgRg nos EDcl no HC 673.334/SP, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
DJe 28/6/2021).
3. Ademais, para se modificar os fundamentos utilizados pelas 
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instâncias ordinárias quanto ao preenchimento do requisito subjetivo 
da paciente, mostra-se necessário o reexame de matéria fático-
probatória, providência inadmissível na via estreita do habeas corpus.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 739.290/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 17/6/2022)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. NOVOS 
ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO 
AO REGIME SEMIABERTO. INDEFERIMENTO. AUSÊNCIA DE 
REQUISITO SUBJETIVO. FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
INEXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão agravada 
por seus próprios fundamentos.
II - A jurisprudência desta Corte Superior é uníssona no sentido de que 
o cometimento de faltas graves ou de novos crimes no curso da 
execução da reprimenda constitui fundamento idôneo para negar a 
progressão de regime, ante a ausência de preenchimento do requisito 
subjetivo.
III - In casu, a progressão prisional foi negada com base no histórico 
prisional do paciente, tendo a eg. Corte local consignado que o 
apenado "registra em seu histórico prisional o cometimento de faltas 
disciplinares, uma delas de natureza grave e, outra, média" (fl 14 - 
grifei), concluindo, portanto, que carece do requisito subjetivo para a 
concessão do referido benefício.
IV - Ademais, é também firme o posicionamento deste Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de ser inviável, em sede de habeas 
corpus, desconstituir a conclusão a que chegaram as instâncias 
ordinárias sobre o não preenchimento do requisito subjetivo para a 
concessão de progressão de regime, uma vez que tal providência 
implica o reexame do conjunto fático probatório dos autos da 
execução, procedimento incompatível com os estreitos limites da via 
eleita.
V - Desta forma, verifica-se que o v. acórdão combatido está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, não 
restando configurada a ilegalidade apontada. Agravo regimental 
desprovido.
(AgRg no HC 648.567/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta 
Turma, julgado em 6/4/2021, DJe 13/4/2021)
 
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. PROGRESSÃO DE REGIME. COMETIMENTO DE NOVO 
DELITO E FALTAS GRAVES. AUSÊNCIA DE CUMPRIMENTO DO 
REQUISITO SUBJETIVO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O art. 112 da Lei de Execução Penal exige, para a concessão da 
progressão de regime, o preenchimento dos requisitos de natureza 
objetiva (lapso temporal) e subjetiva (bom comportamento carcerário).
2. Na hipótese, a Corte de origem entendeu que o paciente não 
preenche os requisito necessários para a progressão posto que "quando 
agraciado com o livramento condicional, foi preso em flagrante pela 
prática de novo delito, traindo a confiança daquele Juízo, bem como 
registra a prática de três faltas disciplinares de natureza grave."
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3. Embora o paciente tenha cumprido o requisito temporal para 
progressão do regime, é sabido que o magistrado define sua convicção 
pela livre apreciação da prova, analisando os critérios subjetivos, in 
casu, o abandono do cumprimento de pena, não se verificando, 
portanto, o alegado constrangimento ilegal. Precedentes.
4. O "atestado de boa conduta carcerária não assegura, 
automaticamente, a progressão de regime ao apenado que cumpriu o 
requisito temporal, pois o Juiz das Execuções não é mero órgão 
chancelador de documentos emitidos pela direção da unidade 
prisional" (AgRg no HC 426.201/SP, Rel. Ministro ROGÉRIO 
SCHIETTI, Sexta Turma, julgado em 5/6/2018, Dje 12/6/2018).
5. O remédio constitucional não é o mecanismo próprio para a análise 
de questões que exijam o exame do conjunto fático-probatório em razão 
da incabível dilação probatória que seria necessária. 6. Agravo 
regimental desprovido.
(AgRg no HC 633.813/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 
Turma, julgado em 23/2/2021, DJe 26/2/2021)

 

Ademais, para as faltas disciplinares praticadas há mais de um ano ou já 
reabilitadas, destaco o seguinte precedente:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO 
SUBJETIVO NÃO CONSTATADO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
PÉSSIMO HISTÓRICO PRISIONAL. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. TESE DEFENSIVA NÃO APRECIADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO E 
PREJUDICADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No caso em tela, foi ressaltado pelas instâncias ordinárias que o 
agravante ostenta péssimo histórico prisional, com 3 faltas 
disciplinares de natureza grave, todas por evasão, além de ter 
praticado novo delito durante a execução da reprimenda, fatores que, 
conforme concluído pelo Tribunal de origem, desabonam o requisito 
subjetivo para a obtenção do livramento condicional.
2. Para o deferimento do benefício, além da ausência de cometimento 
de falta grave nos últimos 12 meses, o apenado deve ostentar bom 
comportamento carcerário durante a execução da pena, o que não 
restou demonstrado na hipótese, conforme destacado pela Corte a quo.
Assim, nos termos da jurisprudência desta Corte, o fato de a última 
falta grave ter sido cometida em 2020 e já estar reabilitada, não 
impede a negativa do livramento condicional, haja vista o 
comportamento inadequado do agravante no curso da execução da 
pena.
Precedentes.
3. É firme o posicionamento deste Tribunal no sentido de ser inviável a 
desconstituição da conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias 
sobre o não preenchimento do requisito subjetivo para a obtenção do 
livramento condicional, uma vez que tal providência implica no 
reexame do conjunto fático-probatório do feito, vedado conforme 
Súmula n. 7 do STJ.
4. Ausência de debate pelo Tribunal estadual sobre a tese de que as 
faltas graves não consideradas na ocasião do deferimento da 
progressão de regime ao agravante não podem ser utilizadas para 
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impedir a concessão do livramento condicional. Desse modo, esta 
Corte encontra-se impossibilitada de apreciar a questão, ante a falta de 
prequestionamento. Incidência da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal 
Federal - STF.
5. Impossibilidade de conhecimento do recurso especial no tocante à 
interposição pela alínea "c" do permissivo constitucional, considerando 
que a Defesa não observou o disposto no art. 1029, § 1º, do Código de 
Processo Civil - CPC, além da incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ 
ao presente caso prejudicar a análise do alegado dissídio 
jurisprudencial.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.095.998/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 4/10/2022, DJe de 17/10/2022)

 

De fato, conforme já decidiu esta Corte: "A circunstância de o paciente já 
haver se reabilitado, pela passagem do tempo, desde o cometimento das 
sobreditas faltas, não impede que se invoque o histórico de infrações 
praticadas no curso da execução penal, como indicativo de mau 
comportamento carcerário" (HC n. 347.194/SP, Relator Ministro FELIX 
FISCHER, julgado em 28/6/2016). Na mesma linha, o AgRg no HC n. 
706.781/MG, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta 
Turma, julgado em 7/12/2021, DJe 13/12/2021; o AgRg no REsp 
1.963.528/PR, Relator Ministro JESUÍNO RISSATO (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 16/11/2021, DJe 
19/11/2021; o AgRg no HC n. 666.283/SP, Relator Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 5/10/2021, DJe 13/10/2021.
Assim, não configurado, na hipótese vertente, constrangimento ilegal, a 
justificar a concessão do writ de ofício.
Diante do exposto, com amparo no art. 34, XX, do Regimento Interno do STJ 
(na redação da Emenda Regimental n. 24/2016), não conheço do habeas 
corpus.

Intimem-se.
 

Repita-se, ademais, conforme asseverado na decisão de e-STJ fls. 74/78, que 

esta Corte possui entendimento no sentido de que a Resolução SAP n. 144/2010 

encontra-se de acordo com os ditames constitucionais e legais, não havendo que se falar 

em inconstitucionalidade por afronta aos princípios da reserva legal ou 

proporcionalidade.

Desse modo, não se vislumbra constrangimento ilegal ou ilegalidade a ensejar 

a concessão de ofício do writ, devendo o decisum ora impugnado ser mantido pelos 

fundamentos acima reproduzidos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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